ACORDO DE PROGRAMA DE DOUTORADO EM COTUTELA
ENTRE

A UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS (UNICAMP), endereço: Cidade Universitária Zeferino Vaz, Barão Geraldo, CEP 13083-970, Campinas – São Paulo (Brasil), representada pelo(a) Pró-Reitor(a) de Pós-Graduação, ........... , e o Programa de Pós-Graduação da (Faculdade/Instituto) da UNICAMP, representado(a) pelo(a) Coordenador(a), ..............................
e,

O INSTITUTO/FACULDADE .............., endereço: ............................................, representado(a) pelo(a) seu(sua) Reitor(a)/Diretor(a), ................................................., e o Programa ........................................................., representado pelo(a) seu(sua) Coordenador(a), ..................
................................................................. 
doravante designada individualmente como Parte ou coletivamente como Partes.
Considerando que as Partes reconhecem a importância: do estabelecimento de oportunidades de estudo e investigação no exterior para seus alunos de doutorado para promover o desenvolvimento da competência intercultural; de dar aos alunos a experiência de trabalho em equipes de investigação multinacionais; e de propor a exposição valiosa para múltiplas perspectivas disciplinares e de investigação;
Considerando que as Partes desejam estabelecer procedimentos e regras que irão reger o Acordo de Programa de Doutorado em Cotutela e os direitos e obrigações de cada parte com relação à condução desse Acordo;

As Partes aceitam de comum acordo as disposições abaixo, definidas no âmbito da criação de um Programa de Doutorado em Cotutela entre as duas instituições.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETIVO

Permitir aos Alunos prosseguir estudos de doutoramento coordenados em ambas as Universidades, e se bem-sucedidos em suas defesas de teses, outorgar-lhes o título de doutor em cada Universidade. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA ADMISSÃO 
2.1. 
Cada Universidade decidirá quais os programas de Pós-Graduação da sua própria instituição poderão participar no Programa de Doutorado em Cotutela (“Programa”). 
2.2.  Os Alunos interessados em um Programa de Doutorado em Cotutela específico deverão ser admitidos nos Programas de Doutorado de cada Universidade de acordo com as regulamentações internas de admissão de cada uma delas. 
2.3. Os Alunos aceitos no Programa de Doutorado em Cotutela devem cumprir com as políticas, regras e regulamentos aplicáveis aos programas de doutorado em ambas as Universidades, a menos que uma ou ambas as Universidades concordem em renunciar ou modificar as suas regras no caso de um determinado Programa. 

2.4. As condições de inscrição, de admissão e de defesa, no âmbito do procedimento de cotutela, serão regidas pela...................... (legislação do país estrangeiro) para os estudantes inscritos na................, e pela Deliberação CONSU-A-10 de 11 de agosto de 2015 (UNICAMP - BRASIL) para os estudantes inscritos na UNICAMP.
2.5. Com o consentimento do Aluno, cada Universidade providenciará à outra Universidade a documentação necessária para verificar a admissão do Aluno ao seu programa de doutorado.
2.6. 
Ambas as Universidades concordam em fornecer um ambiente de aprendizagem seguro para os Alunos durante o Programa de Doutorado em Cotutela e disponibilizar aos Alunos os recursos necessários, tais como espaço de laboratório, comparável com os recursos fornecidos aos alunos dos programas regulares de doutorado em suas respetivas instituições.
2.7. Os detalhes do Programa de Doutorado em Cotutela para um Aluno específico, incluindo as datas de início e conclusão, detalhes das datas do exame de qualificação, as regras e procedimentos que serão seguidos para a defesa da tese, o local da defesa da tese, os nomes dos orientadores, obrigações e compromissos financeiros, os requisitos de curso, requisitos de idioma e títulos a serem conferidos ao aluno pelas Universidades devem ser acordados por escrito pelas Partes antes que o Aluno seja aceito no Programa de Doutorado em Cotutela. 

2.8. O Formulário do Acordo de Programa de Doutorado em Cotutela (“Formulário de Cotutela”), Anexo 1 ao presente Acordo, deve ser preenchido para cada aluno e apresentado a cada Universidade. Se aprovado, deve ser assinado pelas autoridades competentes em cada Universidade, bem como pelos orientadores designados e pelo Aluno. Quaisquer alterações aos detalhes do Acordo de Programa de Doutorado em Cotutela, definidos no Formulário de Cotutela devem ser aprovados por escrito por ambas as Universidades.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS TAXAS E INFORMAÇÕES FINANCEIRAS

3.1. 
O presente acordo não acarretará, para as Partes, qualquer obrigação relativa ao financiamento do aluno.

3.2. 
As taxas acadêmicas, caso existam,  não serão de responsabilidade da Unicamp. Os gastos relativos à viagem, acomodação e outros ficarão a cargo do estudante. 
3.3. 
Os alunos deverão informar no Formulário de Cotutela se eles serão beneficiários de algum tipo de bolsa, financiamento ou se serão responsáveis por suas próprias despesas. 
CLÁUSULA QUARTA - DO SEGURO

Durante os períodos de  estadia na Universidade estrangeira, o aluno deverá contratar um seguro pessoal que preveja, obrigatoriamente a repatriação. Nenhuma das Universidades é responsável pelo fornecimento de assistência médica, hospitalar, ou seguro de bens pessoais para os Alunos.
CLÁUSULA QUINTA - DA DATA DE INÍCIO E DURAÇÃO
5.1. A data específica de início e fim do Programa de Cotutela de cada aluno deverá ser estabelecida no Formulário de Cotutela.

5.2. A duração da preparação da tese de doutorado repartir-se-á entre os dois estabelecimentos por períodos alternados. O Aluno realizará as atividades de pesquisa e estudo em ambas as Universidades de acordo com o cronograma acordado por ambas as Universidades. O período de tempo que o Aluno deve estar em cada Universidade pode variar dependendo do estabelecido no Acordo. O período total de permanência em um dos dois países não deve ser inferior a 6 (seis) meses. O cronograma acordado será estabelecido no Formulário de Cotutela, mas pode ser alterado durante o Acordo de Programa de Doutorado em Cotutela com a aprovação dos Orientadores do Aluno. 

5.3. Afastamentos do Aluno devem ser aprovados pelas autoridades competentes de ambas as Universidades

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIENTAÇÃO
6.1. 
Cada Universidade designará um Professor como Orientador da Tese. As competências atribuídas ao orientador pela................  (legislação do país estrangeiro) e pela Deliberação CONSU-A-10, de 11 de agosto de 2015 (UNICAMP – Brasil), serão exercidas conjuntamente pelos dois orientadores de tese.
6.2. Os dois Orientadores devem exercer conjuntamente a função de guia científico do Aluno e são responsáveis pela educação de doutorado e formação em investigação do Aluno. Cada Orientador é responsável por fornecer aconselhamento e assistência ao Aluno, enquanto ele estiver em sua Universidade. 

6.3. Cada Orientador deve garantir que o outro Orientador seja informado sobre o progresso do Aluno e notificado se surgirem problemas relacionados com o progresso do Aluno no Programa de Doutorado em Cotutela. 

6.4. Cada Orientador é responsável por assegurar que o outro Orientador esteja ciente de todas as atividades de investigação nas quais o Aluno está envolvido durante o Programa de Doutorado em Cotutela.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA DEFESA DA TESE
7.1. 
O Aluno, após concluir com sucesso os requisitos do Programa de doutorado em ambas as Universidades, incluindo as disciplinas requeridas (se houver) e o exame de qualificação, deverá efetuar a defesa de sua tese. Se o Aluno não cumprir com os requisitos do programa de doutorado ou outras regras e regulamentações de uma das Universidades, o seu Acordo de Programa de Doutorado em Cotutela terminará automaticamente. A Universidade que tenha desligado o Aluno deve notificar à outra Universidade imediatamente.

7.2. A tese de doutorado terá uma defesa única reconhecida pelos dois estabelecimentos, que se comprometem a conceder, se o aluno obtiver êxito em sua defesa de tese, o(s) título(s) especificado(s) no Formulário de Cotutela, e emitir os respectivos diplomas nos quais deverá haver a menção de que o título foi concedido ao aluno no âmbito de um acordo de cotutela entre as Universidades. Para reconhecer as contribuições para a orientação da pesquisa de doutorado, a tese também deverá fazer menção ao Acordo de Cotutela firmado entre as duas Universidades.

7.3. O local da realização da defesa, a língua que ela será redigida e defendida serão especificados no Formulário de Cotutela.

7.4. A tese apresentada em cotutela será redigida na língua nacional do país onde ela será defendida e será completada por um resumo na língua do país da outra universidade e por um resumo em inglês.

7.5. A tese defendida em uma das línguas nacionais dos dois países será completada por um resumo oral na outra língua.

7.6. A Comissão Examinadora da defesa, designada pelos estabelecimentos parceiros, será composta por, no mínimo, cinco membros titulares, dentre os quais estarão os dois orientadores da tese. Os examinadores devem ser aprovados pelas autoridades competentes em cada Universidade.
7.7. A proteção do tema da tese de doutorado, bem como sua publicação, o aproveitamento e a proteção dos resultados de pesquisa comuns às duas instituições de recepção dos doutorandos deverão ser assegurados conforme prevê a legislação específica de cada país.
CLÁUSULA OITAVA - DA PROPRIEDADE INTELECTUAL
8.1. 
Os direitos relativos à propriedade intelectual resultante dos trabalhos realizados no âmbito deste convênio estarão sujeitos às disposições legais vigentes nos países das instituições participantes.

8.2. No caso de criação de invenções, aperfeiçoamentos, inovações, etc. por meio das atividades objeto do presente acordo, fica estipulado que:

8.2.1.  Os direitos relativos à propriedade intelectual sobre qualquer criação desenvolvida no âmbito deste convênio pertencerão à Unicamp e à (Nome da Instituição estrangeira), em partes iguais.
8.2.2. As Partes obrigam-se a recíprocas comunicações no caso de serem obtidos resultados suscetíveis de proteção, mantendo o sigilo necessário para proteger tais resultados.
8.2.3. As Partes obrigam-se a outorgar procurações necessárias para o registro da propriedade intelectual resultante deste acordo, sempre que necessário e solicitado pela parte responsável por requerer a proteção.
8.2.4. Havendo interesse das Partes na proteção dos direitos mencionados na cláusula 8.2.1, seus custos e gestão serão regulados em termo aditivo próprio, de acordo com a legislação vigente.
8.2.5. Havendo interesse das Partes na utilização e licenciamento dos direitos mencionados na cláusula 8.2.1, os custos, a gestão, o licenciamento, a cessão, a transferência ou o uso livre serão regulados em termo aditivo próprio, de acordo com a legislação vigente.

CLÁUSULA NONA – DA CONFIDENCIALIDADE 

9.1. 
Cada Universidade concorda em proteger a confidencialidade de qualquer informação divulgada a ela pela outra Universidade, a qual foi identificada como confidencial pela outra Universidade, e ela deverá usar essa informação apenas para os fins para os quais foi divulgada. Cada Universidade deve assegurar que seu corpo docente, funcionários e alunos estejam cientes de qual informação é sujeita a esta obrigação de confidencialidade. 

9.2. 
As Universidades concordam em compartilhar informação acadêmica e de outro tipo sobre os Alunos matriculados no Programa de Doutorado em Cotutela na medida necessária para a realização do Programa. Cada Universidade deve manter a confidencialidade de todas as informações dos Alunos que lhe foi fornecida pela outra Universidade e deve usar as informações apenas para os fins do Acordo. Tais informações não devem ser divulgadas a terceiros sem o consentimento da Universidade que forneceu a informação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL
As partes convenentes não assumirão responsabilidade civil por danos e prejuízos decorrentes de casos fortuitos ou de força maior.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPUTAS
Para dirimir dúvidas que possam ser suscitadas na execução e interpretação do presente convênio, as Partes envidarão esforços na busca de uma solução consensual. Na impossibilidade de consenso, as convenentes indicarão, de comum acordo, um terceiro, pessoa física, para atuar como mediador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO ACORDO
Este acordo de cotutela de teses de doutorado terá uma duração de cinco anos, automaticamente renovável, a menos que um dos dois estabelecimentos manifeste, com um aviso prévio de três meses, o desejo de terminá-lo, assegurando a continuidade para as cotutelas em curso. Para cada estudante, as condições de inscrição serão definidas em termo aditivo à presente convenção.

E por estarem assim justas e acordadas, as Partes assinam o presente termo em três vias no idioma português e no (idioma da Universidade estrangeira), de igual teor e para um só efeito.

	Campinas,..... de .......... de .........


	       ..................., ... de ................ de ..........

	.......................................................
Pró-Reitor(a) de Pós-Graduação

UNICAMP

	       ........................................................
       (cargo/função)

       Instituição Estrangeira 

	...........................................................

Coordenador(a) da CPG


	       ...........................................................
       Coordenador(a)



ANEXO 1. FORMULÁRIO DO ACORDO DE PROGRAMA DE DOUTORADO EM COTUTELA ENTRE A UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS E A (NOME DA UNIVERSIDADE CONVENENTE)

	Nome do aluno(a):


	

	País de nacionalidade/ Nacionalidade
	

	Endereço de e-mail


	

	Qualificações educacionais


	

	
	

	Data de inscrição na UNICAMP

	

	Data de inscrição na (Nome da Universidade estrangeira)
	

	Data de início do Programa de Doutorado em Cotutela
	

	Data prevista de conclusão (OBS.: não pode ser posterior a data de integralização do aluno)
	

	Períodos propostos de estudo em cada Instituição:
	UNICAMP
	 (Nome da outra Universidade) 

	
	
	

	
	

	Dados dos Orientadores
	UNICAMP
	 (Nome da outra Universidade)

	Nome


	
	

	Qualificação


	
	

	Área de Pesquisa


	
	

	e-mail


	
	

	

	SUPORTE FINANCEIRO

	Bolsas /Auxílios Financeiros (se houver)
	UNICAMP
	 (Nome da Universidade Convenente)

	Caso o aluno não seja beneficiário de bolsa ou auxílio financeiro, informar como se manterá no país estrangeiro. 


	DETALHES DO PROJETO

	Título Proposto da Tese
	

	Exigências Acadêmicas
	UNICAMP
	 (Nome da outra Universidade)

	
	
	

	Local da Defesa da Tese
	A tese será defendida na...............................................

	Idioma da redação da tese
	A tese será redigida em ..................., com um resumo em...........e outro em inglês.

	Idioma da defesa oral da tese
	A tese será defendida em.................., com um resumo oral em...............

	Títulos a serem conferidos ao Aluno após a defesa, com êxito, da tese: 


	Na UNICAMP
	Na....................(Nome da Universidade Convenente)

	
	
	


	Data/Local:
Pró-Reitor(a) de Pós-Graduação 

Universidade Estadual de Campinas 
	Data/Local: 
Reitor(a)/Diretor(a) da (Nome da Universidade Convenente)

	Orientador(a), Universidade Estadual de Campinas 
	Orientador(a), (Nome da Universidade Convenente)

	Aluno(a) de Doutorado 


